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ESTADO 1W RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI 1'? 1672/2022 

"Institui o Sistema Único de Assistência Social do 
município de Buritis - RO, SUAS BURITIS, bem 
como regulamenta a UBE - Unidade de Beneficias 
Eventuais no Município e dá outras• 
providências." 

O Prefeito do Município de Buritis, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas por Lei; 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Buritis, Estado de Rondônia, aprovou e 

Eu sanciono a seguinte: 

LEI 

CAPÍTULO 1 

DAS DISPOSIÇÕES FUNDAMENTAIS 

SEÇÃO 1 

DAS DEFINIÇÕES, 

ART. 1" Esta Lei institui o Si ema Único de Assistêncik'$ociaI  de Buritis - 

SUAS BURITIS, com a finalidade de g/rantir o acesso aos direitos só *os assistenciais 
previstos em Lei, tendo o Município, por ?'leio  da Secretaria Municipal de As?itência Social 
e Trabalho - SEMAST, a responsabilidad4por sua implementação e coordenação 

§ r O SUAS BURITIS iitegrará o Sistema Único de Assistência\Social do 
Brasil, que tem a participação de todos 4s entes federados e por função, a gestão do conteúdo 
específico da Assistência Social no camfo da proteção social. 

) 

§ 2° O SUAS BURITI, tomando como parâmetro o Sistemq./Único da 
Assistência Social - SUAS, organiza-s4 com base nas seguintes diretrizes, estaélecidas pela 
Política Nacional de Assistência Socia4(PNAS/2004), aprovada pela Resolu~  n° 145 de 15 
de outubro de 2004, do Conselho Naci4nal de Assistência Social (CNAS). / 

i. descentralização políti -administrativá cabendo à oordeição as normas 
gerais à esfera federal a coordenação e execu dps respetivos programas 
às esferas, estadual e unicipal, bem co o a ent4ladesleneficentes  e de 
assistênc 1, gar tindo o co ic da çõ em aada esfera de 
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governo, respeitando-se as diferenças e as características sócio territoriais 
locais; 

ii, participação da população, por meio das organizações representativas, na 
formulação da política e no controle das ações em todos os níveis; 

iii. centralidade na família para concepção e implementação dos beneficios, 
serviços, programas e projetos; 

iv. garantia da convivência familiar e comunitária. 
v. primazia da responsabilidade do ente político na condução da política de 

assistência social em cada esfera de governo; 
vi. cofinanciamento partilhado dos entes federados; 

vii. territorialização; 
viii. matricialidade sócio familiar. 

Art.3° A Assistência Social, constitui-se mim direito do cidadão e dever do 
Estado sendo esta política de Seguridade Social não contributiva que atende às necessidades 
humanas e sociais, provendo os mínimos sociais sendo realizada por meio de um conjunto 
integrado de iniciativas públicas e da sociedade para garantir o atendimento às necessidades 
básicas da população. 

Parágrafo único. Como política pública de seguridade social, a Assistência 
Social coloca-se no campo dos direitos, da universalização dos acessos e da responsabilidade 
estatal. 

Art.4° Para efetivar-se como direito, a Assistência Social deverá se integrar as 
políticas de Saúde, Previdência Social, Habitação, Educação, Direitos humanos, Segurança 
Alimentar e Nutricional, Trabalho e Geração de Renda, Cultura, Esporte e lazer, buscando a 
intersetorialidade, a ação em rede e a efetivação do conceito de seguridade social no âmbito 
do município de Buritis/RO. 

Parágrafo único. O SUAS BURITIS rã um olhar é co racial, de gênero, de 
diversidade sexual, religiosa cultural para im ementação e aplicaça da Política Municipal 
de Assistência Social. 

DOS OBJETIVOS DA POLÍTICA 

Art 50  Constituem - se ob 
Buritis /RO; 
1 - No tocante a Proteção Social Básic 
prevenção da incidência de riscos, espej 

a) Proteção ..Smffia4 

SEÇÃO II 
UCIPAL DE 

da Política Municipal 

que visa à 
Limente a: 

'

SOCIAL DE 

Assistência Social de 

re4ução de danos e à 

nc e à velhice; 
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li) Amparo às crianças e aos adolescentes carentes; 
e) Promoção da integração ao mercado de trabalho; 
d) Habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua 

integração à vida comunitária. 

ii - promover a vigilância sócio assistencial, visando analisar territorialmente a capacidade 
protetiva das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e 

danos psicossociais; 
iii- promover a defesa de direitos, que visem à garantia do pleno acesso aos direitos no 
conjunto das provisões sócio assistenciais; 
iv- garantia de participação da população, por meio de organizações representativas, na 
formulação das políticas e no controle de ações em todos os níveis; 
v- promover o enfrentamento da pobreza, priorizando o desenvolvimento de forma integral 
das políticas setoriais objetivando universalizar a proteção social em atendimento às 
contingências sociais no âmbito municipal. 

CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E FUNDAMENTOS LEGAIS 

SECAO 1 
DOS PRINCÍPIOS 

Art.6° A Política Pública Municipal de Assistência Social rege-se á pelos 
seguintes princípios: 

1 - UNIVERSALIDADE: Todos têm direito/ proteção sócio assis1àia1, prestada a quem 
dela necessitar, com respeito à dignidade eA  autonomia do cidadão, se discriminação de 
qualquer espécie ou comprovação vexatória /da sua condição; 
II GRATUIDADE: A Assistência Social deve ser prestada sem exigência k contribuição 
ou contrapartida, observado o que dispõe 4 art. 35, da Lei Federal n° 10,741, d e  \10 de outubro 
de 2003 - Estatuto do Idoso;  
III- INTEGRALIDADEDA PROTI4ÇÃ SOCIAL: Oferta das provi4s em sua 
completude, por meio de conjunto articijladc de serviços, programas, projetos beneficios 
socioassistenciais; J 
IV - INTERSETORIALIJ)ADE: Integ4ação e articulação da rede 
demais políticas e órgãos setoriais de detsa  de direitos e Sistema de 
V - EQUIDADE: Respeito às diversid4des regionais, culturais, soc 
territoriais, 	aqueles que estikerem em situação deju1nej 
esocial; - 
VI- SUPREMACIA DO ATENDIMNTÕ às 
rentabilidade econômica: 

com as 

cas, políticas e 
e risco pessoal 

as exigências de 
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VII- UNIVERSALIZAÇÃO DOS DIREITOS SOCIAIS, a fim de tornar o destinatário da 

ação assistencial alcançável pelas demais políticas públicas; 
Vifi - RESPEITO À DIGNIDADE DO CIDADÃO, à sua autonomia e ao seu direito a 
beneficios e serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, vedando-
se qualquer comprovação vexatória de necessidade; 
IX - IGUALDADE DE DIREITOS NO ACESSO AO ATENDIMENTO, sem 
discriminação de qualquer natureza, garantindo-se equivalência às populações urbanas e 
rurais; 
X - DIVULGAÇÃO AMPLA dos benefícios, serviços, programas e projetos sócio 
assistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para sua 
concessão. 

SEÇÃO II 
FUNDAMENTOS LEGAIS 

Art.7° O SUAS BURITIS reger-se-á pelas legislações Federal, Estadual e 
Municipal, aplicáveis a Política Nacional de Assistência Social. 

CAPÍTULO ifi 
DA GESTÃO E ORGANIZAÇÃO DA POLITICA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
SEÇÃO 1 

DA GESTÃO 

Art.8° A gestão das ações na área de Assistência Social é organizada sob a 
forma de sistema descentralizado e participativo denominado Sistema Único de Assistência 
Social —SUAS, conforme estabelece a Lei deral n° 8. de 7 de dezembro de 1993, cujas 
normas gerais e coordenação são de com etência da União. 

Parágrafo único. O Suas éi tegrado pelos entes fede tivos, pelos respectivos 
conselhos de Assistência Social e p Ias entidades e organizações de Assistência Social 
abrangidas pela Lei Federal n° 8.742, e 1993. 

Art. 9 ° O Município e Buritis, atuará de forma artict 
Federal e Estadual, observadas as t4'mas gerais do SUAS, cabendo-lhe 
os serviços, programas, projetos, be4eficios sócio assistenciais em seu âi 

Art.10. O órgão gestor fia política de Assistência Social 
é a Secretaria Municipal de Traballjo e Assistência Social-SEMAS11  

a4a com as esferas 
ofrdenar e executar 

to. 

Áunicípio de Buritis 

ipal de Assistência 
° 1a Lei Federal n° 

Art.11. A gestão do 
Social -SEMAST, obedecendo 

3238-2383 - 

,abe á §pefetarit  I 
e III do 

76.880-001 Buritis 
01.266.058 001-44 
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GABINETE DO PREFEITO 

8.742/1993, do comando Único das ações no âmbito do Município e da primazia da 
responsabilidade do Estado na condução da Política de Assistência Social de Buritis. 

Mi. 12. O SUAS BURITIS será operacionalizado por meio de um conjunto de 
ações e serviços prestados, preferencialmente, em unidades próprias do Município, por órgão 
da Administração Púbjica Municipal responsável pela coordenação da Política Municipal de 
Assistência Social. 

§1° As Ações, Serviços, Programas e Projetos da Assistência Social poderão ser 
executados em parceria com as entidades governamentais não governamentais de assistência 
social que integram a rede de atendimento sócio assistencial. 

§2° Consideram-se entidades e organizações de Assistência Social aquelas que 
prestam, sem fins lucrativos, atendimento, assessoramento e que atuam na defesa e garantia 
dos direitos dos usuários da Política de Assistência Social. 

§3° São usuários da política de Assistência Social cidadãos e grupos em 
situações de vulnerabilidade e risco social. 

§4° São trabalhadores do SEUS todos aqueles que atuam institucionalmente na 
Política de Assistência Social, conforme preconizado na LOAS (Lei Orgânica de Assistência 
Social), na PNAS (Política Nacional de Assistência Social) e no SUAS (Sistema Único de 
Assistência Social), inclusive quando se tratar de Consórcios Intermunicipais e organizações 
de Assistência Social. 

§ 5° Cada Programa, Projeto, Serviç 	ento de Atendimento Socio 
assistencial terá seu Projeto Político Pedaoic .4 ioracio com 	articipação dos usuários e 
amplamente divulgado a eles. 

§6° Todo equipamento do SUAS /3URITIS terá mecanismos \jestinados a avaliar 
o grau de satisfação do usuário com os sefviços prestados, bem como >--paços de fala e 
avaliação dos serviços com presença de gestres, servidores e usuários. 

DOS 

Art.13. Os instrumentos de 
financeiro do SUAS BURITIS, tendo c 
Proteção Social Básica e Especial, se' 
Orçamento; Monitoramento, Avaliação e 
conforme especificação da NOB-SUAS. 

rIme 
Fone. (69) 32 

SEÇÃO II 
LUMENTOS DE GESTÃO 

,stão são ferramentas de 
rio referência o diagn' ico 
3 eles: Plano M cl

Re estão da Info 	ao  

7- 

06— 	761880-000— Juritis —1 
-CNPJ01. 66.058100 1-44 

nejaniento técnico e 
social e os eixos de 

sistência Social; 
rio Anal de Gestão, 
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GABINETE DO PREFEITO 

Art.14. Ó Plano Municipal de Assistência Social - PMAS é um instrumento de 
gestão, que organiza, regula e norteia a execução das ações no âmbito do SUAS. 

Parágrafo único. Cabe a SEMAST a elaboração do Plano Municipal de 
Assistência Social - PMAS, por um período de 04 (quatro) anos, que deverá ser submetido à 
aprovação do COMAST. 

Art.15. O financiamento da política de Assistência Social será detalhado no 
processo de planejamento, por meio do Orçamento plurianual e anual, expressando e 
autorizando a projeção das receitas e os limites de gastos nos projetos e atividades propostos 
pela SEMAST, com aprovação do Conselho Municipal de Assistência Social - COMAST. 

§10 Os instrumentos de planejamento orçamentário, na administração pública, 
se desdobram no Plano Plurianual - PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e na Lei 
Orçamentária Anual - LOA. 

§2° Os instrumentos de planejamento orçamentário devem contemplar a 
apresentação dos Programas e das Ações, considerando os Planos De Assistência Social, os 
níveis de complexidade dos serviços, programas, projetos e beneficios ofertados. 

§30  O orçamento da Assistência Social deverá ser inserido na proposta de Lei 
Orçamentária, na função 08 - Assistência Social, sendo os recursos destinados às despesas 
correntes e de capital relacionadas aos serviços, programas, projetos e benefícios 
governamentais e não governamentais alocados no FMAS - Fundo Municipal de Assistência 
Social e constituído como subunidade orçamentária. 

Art.16. A SEMAST 
Monitoramento e Avaliação da Ass 
responsabilidade de: 

1- 	Produzir e 
territorialidades das si 
incidem sobre famílias 

rTará õS4.ma  de Vigilância Social, 
6cia Social de itis/RO, tendo este à 

ttizar informações, indic ores e índices 
de vulnerabilidade e risco sokial  e pessoal que 
soas nos diferentes ciclos de via; 

II- Criar uma matriz de indicadores que permita 	r a eficiência e 

eficácia das ações prevista4 no Plano Municipal de Assisi 
	

Social; 

III- Dar divulgaçãoos resultados do 
	

de Assistência 

Social; 

IV- Realizar estudos, pes 	e 

Rua São Lucas, 24761 Setor 
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V- Monitorar e avaliar os padrões e a qualidade dos serviços da 
Assistência Social, em especial das unidades de acolhimento institucional, em 
seus diversos segmentos etários. 

Parágrafo único. Entende-se por situações de vulnerabilidade social e 
pessoal as que decorrem de perda ou fragilidade de vínculos de afetividade, 
pertencimento e sociabilidade; ciclos de vida; identidades estigmatizadas em 
termos étnico, cultural e sexual; desvantagem pessoal resultante de deficiências 
e doenças crônicas; exclusão pela pobreza e/ou no acesso às demais políticas 
públicas; uso de substâncias psicoativas; diferentes formas de violência advinda 
do núcleo familiar, grupos e indivíduos; inserção precária ou não inserção no 
mercado formal e informal; estratégias e alternativas diferenciadas de 
sobrevivência que podem representar risco pessoal e social. 

Art.17. O Relatório De Gestão destina-se a sintetizar e divulgar informações 
sobre os resultados obtidos e sobre a probidade dos gestores do SUAS às instâncias formais 
do SUAS, ao Poder Legislativo, ao Ministério Público e à Sociedade como um todo. 

§ 1° O relatório de gestão deve avaliar o cumprimento das realizações, dos 
resultados ou dos produtos, obtido em função das metas prioritárias, estabelecidas no Plano 
Municipal de Assistência Social e consolidado em um Plano de Ação Anual. 

§ 2° A aplicação dos recursos financeiros em cada exercício anual deve ser 
elaborada pelos gestores e submetida ao Conselho Municipal de Assistência Social - 
COMAST. 

III 

DA GESTÃO 
	

NO SUAS 

Art.18. São responsabilick 
trabalho no âmbito do SUAS, conforme a 

1 - Destinar recursos fim 
específicos e qualificados por meio da 

II - Instituir e designar, 
responsável pela gestão do trabalho no 

III - Elaborar um diagnóstico 
área de atuação;  

e atribuições do Município para ja gestão do 
3-RH/SUAS:

/ 

para a área, compor os quadr,L do trabalho 
ão de concursos públicos; / 

sua estrutura adrninist$iva, setor e equipe 

em sua 

Li 

Rua Sdo Lucas, 2476, Setr 06 —CE) 
Fone: (69) 3/38-7383 - CNPÇJ 

7/47 



ESTADO DE RONDONIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS 
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IV - Contribuir com a esfera federal, Estados e demais municípios na definição 
e organização do Cadastro Nacional dos Trabalhadores do SUAS; 

V - Aplicar o Cadastro Nacional dos Trabalhadores do SUAS, em sua base 
territorial, considerando também entidades/organizações de assistência social e os Serviços, 
Programas, Projetos e Beneficios Sócio assistenciais existentes; 

VI - Manter e alimentar o Cadastro Nacional dos Trabalhadores do SUAS, de 
modo a viabilizar o diagnóstico, planejamento e avaliação das condições da área de gestão do 
trabalho para a realização dos serviços sócio assistenciais, bem como seu controle social. 

§ 1° A estrutura de cargos comissionados, funções gratificadas e demais 
servidores da SEMAST será implementada de acordo com a necessidade de atendimento e 
disponibilidade financeira do município, respeitada a Composição das Equipes de 
Referências dos CRAS, CREAS e Bolsa Família. 

§ 2° Os cargos comissionados, as funções gratificadas e suas respectivas 
atribuições constaram em Lei Municipal que dispõe sobre a Estrutura Administrativa da 
Prefeitura do Município, para os demais cargos as atribuições para Assistência Social. 

§ 3° Poderá ser utilizado servidores públicos efetivos de outras Secretarias para 
desempenharem as funções junto a SEMAST para o seu funcionamento e execução dos 
programas, concomitantemente as suas ativida4s4esen1vidas, conforme necessidade para 
atendimento, quando não haver dispoz$Ílidade finan a para contratação desses 
profissionais pela Assistência Social. / 

Art.19. Cabe ao Mun 
funcionamento do SUAS BURITIS, 

Parágrafo único. O IV 
diferenciados para trabalhadores da 
saúde, sem prejuízo das conquistas 
concedidos pelo Município.  

r assegurar os recursos humt3 
conformidade com a legislação vig 
cípio poderá criar, por meio de De 
;istência Social cujo serviço ofereça 
legislação social e trabalhista e de 

necessários ao 

incentivos 
à vida e à 
incentivos 

Art.20. Os trabalhadore4 da Assistência Social das instições parceiras 
abrangidas pelo SUAS BURITIS deve}rão ter formação e titulação, confirme disposição da 
NOB-RH (Norma Operacional Básica 4 Recursos Humanos) ou legis1çto pertinente. 

Art.21. Fica instituído oro2rama de Formaç.6 Ctntinutla  em Assistência 
Social, para os usuários e trabalhad res do SUAS endo estd\o o etivo principal de 
contribuir para o constante a erfeiç amento iJitk$yÇota :profissional dos 

Rua São Lucas, 2476ISetor OCEF 
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trabalhadores governamentais e não governamentais e conselheiros que atuam no SUAS 
BURITIS. 

Parágrafo único. O Programa de Formação Continuada em Assistência Social de 
que trata este Art. deverá ser desenvolvido em parceria com a Secretaria Estadual de 
Assistência Social - SEAS. 

SEÇÃO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO SUAS BURITIS/RO 

Art. 22. O Sistema Único de Assistência Social no âmbito do Município de 
Buritis organizar-se-á por nível de complexidade compreendendo os seguintes tipos de 
Proteção : pela Proteção Social Básica e Proteção Social Especial representadas pelo 
conjunto de Serviços, Programas, Projetos e Beneficios Da Assistência Social que visam a 
prevenção de situações de vulnerabilidade e risco social, por meio de aquisições e do 
desenvolvimento de potencialidades e do fortalecimento de vínculos familiares e 
comunitários; 

§ 1° Os serviços de Proteção Social Básica e Especial devem ser organizados de 
forma a garantir o acesso ao conhecimento dos direitos socioassistenciais e sua defesa. 

§ 2° A Vigilância Social é um dos instrumentos das proteções da Assistência 
Social que identifica e previne as situações de risco e vulnerabilidade social e seus agravos no 
território, orientando as intervenções a serem feitas. 

Art. 23. A Proteção Social Básica será ofertada pela rede socioassistencial, de 
forma integrada, diretamente pelos entes públicos elas entidades e organizações de 
Assistência Social vinculadas ao SUAS, resp adas as es ificidades de cada serviço, 
programa ou projeto socioassistencial. 

§10 Considera-se Rede Sociosistencial o conjunto 
Serviços, Programas, Projetos E Benefíc4s De Assistência Social 
entre todas as unidades do SUAS. 

§2°. A vinculação ao SUAS é reconhecimento pela União, 
o Município, de que a entidade de Assistência  Social integra a rede socic 

da oferta de 
a articulação 

colaboração com 

Art. 24° A Proteção 
serviços socioassistenciais, nos 
Socioassistenciais, sem prejuízo de 

a. Serviço de Pr 
b. Serviço de C (  

Básica compõe-se 
)5 da Tipifi€ 
me vierem -sgd 

imente dos seguintes 
a' dos Serviços 

- PAIF; 
44a-SCFV; 
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c. Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com 
Deficiência e Idosas; 

§1 0  O PAIF deve ser ofertado exclusivamente no Centro de Referência de 
Assistência Social-CRAS. 

§2° Os serviços socioassistenciais de Proteção Social Básica poderão ser 
executados também pela Equipe Volante caso a mesma venha ser instituída. 

Art. 25. Considera-se Proteção Social Especial o conjunto efetivo de Serviços, 
Programas e Projetos que tem por objetivo a reconstrução de vínculos familiares e 
comunitários, a defesa de direito, o fortalecimento das potencialidades e aquisições e a 
proteção de famílias e indivíduos para o enfrentamento das situações de violação de direitos. 

Parágrafo único. A Proteção Social Especial abrange a Proteção Social Especial de 
Média Complexidade e de Alta Complexidade. 

Art. 26. A Proteção Social Especial compõe-se precipuamente dos seguintes 
serviços socioassistenciais, nos termos da Tipificação Nacional dos Serviços 
Socioassistenciais, sem prejuízo de outros que vierem a ser instituídos tanto nas esferas, 
Federal, Estadual e Municipal: 

1- Proteção Especial de Média complexidade: 

a. Serviço de Proteção e 
	

Especializado a Famílias e 
Indivíduos- PAEFI; 

b. Serviço Especializado 
c. Serviço de Proteção 

Medida Socioeducativa de Liberdade Assisti 
d. Serviço Especializachj 

dp'Abordagem Social; N 
ocial a Adolescentes e\ Cumprimento de 

(la e de Prestação de Serviços a"Çomunidade; 
para Pessoas em Situação de rua.\ 

II- Proteção Especial de Alta 

a. Serviço de Ac 
b. Serviço de Ac 
c. Serviço de Ac 
d. Serviço de em 

Parágrafo único. O PAEFI d 
Referência Especializada em Assistência 

Art. 27° As Proteções 
Socioassistencial, de forma integra4 

Fone: 

Institucional; 
) em republica; 

em Família Acolhedora 
de calamidades públicas e de 

ser ofertado exçhisiVihept6 nó'Çentro  de 

e EspQcíl serão 	rt\das/pela Rede 
kCentenúbico ou els mnftdades ou 

- CNPJ 0'.266. 0587N001-44 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS 

GABINETE DO PREFEITO 

organizações de Assistência Social vinculadas ao SUAS, respeitando as especificidades de 
cada Serviço, Programa ou Projeto Socioassistencial. 

§1° Considera-se Rede Socioassistencial o conjunto integrado da oferta de 
Serviços, Programas, Projetos e Beneficios de Assistência Social mediante a articulação entre 
todas as unidades do SUAS. 

§21  A vinculação da entidade ou organização de .Assistência Social ao SUAS 
Municipal é o reconhecimento pelo órgão gestor de Assistência Social no âmbito do 
Município, de que a entidade ou organização de Assistência Social é parte integrante a Rede 
Socioassistêncial Municipal. 

Art. 28. As unidades públicas estatais instituídas no âmbito do SUAS integram a 
estrutura administrativa do Município de Buritis, quais sejam: 
1-CRÁS; 
II- CREAS; 

Parágrafo único. As instalações das unidades públicas estatais devem ser 
compatíveis com os serviços neles ofertados, observadas as normas gerais, 

Art. 29. As proteções sociais, básica e especial, serão ofertadas precipuamente 
no Centro de Referência de Assistência Social - CRAS e no Centro de Referência 
Especializada de Assistência Social - CREAS, respectivamente, e pelas entidades e 
organizações de Assistência Social, de forma complementar. 

§1 1  O CRAS é a unidade pública munici 	e base territorial, localizada em 
áreas com maiores índices de vulnerabilidade 	risco social, 	tinada à articulação e 
execução de Serviços, Programas e Projetos 	de pro ão social básica às 
famílias no seu território de abrangência. 

§20  O CREAS é a unidade p4blica de abrangência Municipal o\ Regional, 
destinada à prestação de serviços a indivíd4os e famílias que se encontram em jtuação de 
risco pessoal ou social, por violação de direitos  ou contingência, que demandam in4rvenções 
especializadas da Assistência Social. 	

) 

§31  O CRAS e o CREAS são u4idades públicas estatais instituídas p1 âmbito do 
SUAS, que possuem interface com as de ais políticas públicas e articulaxy{coordenam e 
ofertam os serviços, programas, projetos e bnefícios da Assistência Sociaj/ 

Art. 30. A implantação djffidades de CR ~&..ft-CyE1tS tve)observar as 
diretrizes da: 	

, 
 

o Lucas, 2476, SetorI06 - CEP 76.880-00 - Buritis - 
Fone: (69) &238-238/3 - CI\TPJOJ.266.058/ 00!- 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS 

GABINETE DO PREFEITO 

1 - TERRITORIALIZAÇÃO - oferta capilarizada de serviços com áreas de abrangência 
definidas com base na lógica da proximidade do cotidiano de vida dos cidadãos; respeitando 
as identidades dos territórios locais, e considerando as questões relativas às dinâmicas 
sociais, distâncias percorridas e fluxos de transportes, com o intuito de potencializar o caráter 
preventivo, educativo e protetivo das ações em todo o município, mantendo simultaneamente 
a ênfase e prioridade nos territórios de maior vulnerabilidade e risco social. 

II - UNIVERSALIZAÇÃO - a fim de que a Proteção Social Básica e a Proteção Social 
Especial sejam asseguradas na totalidade dos territórios dos municípios e com capacidade de 
atendimento compatível com o volume de necessidades da população; 

III - REGIONALIZAÇÃO - participação, quando for o caso, em arranjos institucionais que 
envolvam municípios circunvizinhos e o governo estadual, visando assegurar a prestação de 
serviços socioassistenciais de proteção social especial cujos custos ou baixa demanda 
municipal justifiquem rede regional e desconcentrada de serviços no âmbito do Estado. 

Art. 31. As ofertas socioassistenciais nas unidades públicas pressupõem a 
constituição de equipe de referência na forma das Resoluções n°  269, de 13 de dezembro de 
2006; n° 17, de 20 de junho de 2011; en° 9, de 25 de abril de 2014, do CNAS. 

Parágrafo único. O diagnóstico sócio territorial e os dados de Vigilância 
Socioassistencial são fundamentais para a definição da forma de oferta da Proteção Social 
Básica e Especial. 

Art. 32. O SUAS afiança as 

 

observado as normas gerais: 
1 - Acolhida; 
II - Renda; 
III - Convívio ou vivência familiar, c 
IV - Desenvolvimento de autonomia. 
V- Apoio e Auxílio 

e social; 

 

SEÇÃO III 
COMPETÊNCIAS 

Art. 33. Compete ao 	pio de Buritis no âmbito 	por meio da 
Secretaria Municipal de Assistência 	e Trabalho -SEMAST: 

1- Destinar recursos fina 	.ros para custeio dos 	eventuais de que trata 
o art. 22, da Lei Federal 

	
8742, de1993,-rn3 
	

os estabelecidos nesta 
lei e pelo Conselho Mun ai de A ss 	

1 
Rua Sio Lwcas. 2416. Setor 06- 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS 

GABINETE DO PREFEITO 

II - Efetuar o pagamento dos Benefícios Eventuais estabelecidos na LOA - Lei 
Orgânica de Assistência Social, bem como outros que venham ser instituídos pelo 
município através de Lei Complementar, considerando os princípios propostos 
pela LOA, bem como do surgimento de demanda espontânea; 

III - Executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com 
organizações da sociedade civil; 

IV - Atender às ações socioassistenciais de caráter de emergência; 

V - Prestar os serviços socioassistenciais de que trata o art. 23, da Lei Federal n° 
8.742, de 7 de dezembro de 1993, e a Tipificação Nacional dos Serviços 
Socioassistenciais. 

VI - Implantar a Vigilância Socioassistencial no âmbito municipal, visando o 
planejamento e à oferta qualificada de serviços, benefícios, programas e projetos 
socioassistenciais; 

VII - Implantar sistema de informação, acompanhamento, monitoramento e 
avaliação para promover o aprimoramento, qualificação e integração contínuos 
dos serviços da rede socioassistencial, conforme Pacto de Aprimoramento do 
SUAS e Plano de Ação Municipal de Assistência Social; 

VIII - Regulamentar e coordenar a formulação e a implementação da Política 
Municipal de Assistência Social, em consonância com a Política Nacional de 
Assistência Social e com aPolít' ual de Assistência Social, e as 
deliberações de competência do onselho M cipal de Assistência Social, 
observando as deliberações das conferências stência Social, tanto na 
esfera Nacional, Estadual e M cipal; 

IX - Regulamentar osBen 
	

Eventuais em consonâr com as deliberações 
do Conselho Municipal de 	ncia Social e Trabalho- 

X - Cofinanciar o aprim 
	

da gestão e dos Ser 
	

Programas, Projetos e 
Benefícios Eventuais de 	a social, em âmbito 

XI - Cofinanciar em conjunto om a esfera 
	

4aduak a Política Nacional 

de Educação Permanente, cor base nos pr: 
	Norma peracional Básica 

de Recursos Humanos do SU 
	 çrdeo-a e executando- 

a em seu âmbito. 

Rua São Lucas—,27736, Shor O? 
69) 3238-12383 - 

Buritis 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS 

GABINETE DO PREFEITO 

XII - Realizar monitoramento e a avaliação da política de assistência social em 
seu âmbito; 

XIII - Realizar a gestão local do Beneficio de Prestação Continuada - BPC, 
garantindo aos seus beneficiários e famílias o acesso aos serviços, programas e 
projetos da rede socioassistêncial; 

XIV - Realizar em conjunto com o Conselho Municipal de Assistência Social, as 
Conferências Municipais de Assistência Social; 

XV - Gerir de forma integrada, os serviços, Benefícios e Programas de 
Transferência de Renda de sua competência; 

XVI - Gerir o FMAS - Fundo Municipal de Assistência Social; 

XVII - Gerir no âmbito municipal, o CAI) ÚNICO - Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo Federal e o Programa Bolsa Família, nos termos 
do §1° do art. 8° da Lei n° 10.836, de 2004; 

XVIII - Organizar a oferta de serviços de forma territorializada, em áreas de 
maior vulnerabilidade e risco, de acordo com o diagnóstico socioterritorial; 

XIX Organizar e monitorar a rede de serviços da Proteção Social Básica e 
Especial, articulando as ofertas; 

XX - Organizar e coordenar o SUAS 	•to do município, observando as 
deliberações e pactuações de suas respectivas ' stâncias, 	normatizando e 
regulando a Política de Assistênciayc ial em seu âmbi em consonância com as 
normas gerais da União. 

XXI - Elaborar a proposta orç 
assegurando recursos do Tesouro 

XXII - Elaborar e submeter 
anualmente, a proposta orçan 
Assistência Social - FMAS; 
XXIII - Elaborar e cumprir o 
irregularidades do Município jt 
na CIB- Comissão Intergestores 

da Assistência pcial no Município 

Conselho Municipal de /Assistência Social, 
ária dos recursos do fundo Municipal de 

o de providênc 	o de pendências e 
ao SUAS,..âpr ado çtlo  fMAS e pactuado 

Rua São Lzwa,, 2476, Setor f96 - CEP 
Fone: .(6,3238-238D - CNPÇJ 

br 
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XXIV - Elaborar e executar o Pacto de Aprimoramento do SUAS, 
implementando-o em âmbito municipal; 

XXV - Elaborar e executar a política de recursos humanos, de acordo coma 
NOB/SLJAS-RH; 

XXVI - Elaborar o Plano Municipal de Assistência Social, a partir das 
responsabilidades e de seu respectivo estágio no aprimoramento da gestão do 
SUAS e na qualificação dos serviços, conforme patamares e diretrizes pactuadas 
nas instâncias de pactuação e negociação do SUAS; 

XXVII - Elaborar e expedir os atos normativos necessários à gestão do FMAS-
Fundo Municipal de Assistência Social, de acordo com as diretrizes estabelecidas 
pelo Conselho Municipal de Assistência Social; 

XXVIII - Elaborar e aprimorar os equipamentos e serviços socioassistenciais, de 
acordo com os indicadores de monitoramento e avaliação pactuados; 

XXIX - Elaborar, alimentar e manter atualizado o Censo SUAS/MDS; 

XXX - Implantar o Sistema de Cadastro Nacional de Entidade de Assistência 
Social - CNEAS; de que trata o inciso XI do art,19 da LOAS - Lei Federal n 
8.742, de 1993; 

XXXI -Implantar O conjunto de 
Sistema Único de Assistência Social 

XXXII - Garantir a infraestruti 
Conselho Municipal de Assis 
humanos e financeiros, inclusive 
diárias de conselheiros represen 
estiverem no exercício de suas ali 

[vos do Sis fbtççe Informação do 
SUAS; '  

necessária ao funcionamento\do respectivo 
ia Social, garantindo recurSA. materiais, 

despesas referentes a passagens traslados e 
s do governo e da sociedade cijril, quando 

ições quanto representantes do cofiselho; 

XXXIII - Garantir que a elab 
Plano Plurianual, o Plano de 
no Pacto de Aprimoramento c 

XXXIV - Garantir a integ 
primando pela qualificação 
responsabilidade de forma c 
e Municípios; 

?ão da peça orçamentária esteja de cordo com o 
sistência Social e dos compromi os assumidos 
UAS; 

de da proteção socio 	ncial à população, 
serviços ofertadõs lo SJJA , exercendo essa 
irtilhada entre 	nião, Eèdo Distrito Federal 

Rua São Lutas, 2476, Se/,br 06 - CE] 
Fone: (69J 3238-2383 - CNFJ 
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XXXV - Garantir capacitação para gestores, trabalhadores do SUAS, dirigentes 
de entidades e organizações, usuários e conselheiros de assistência social, além de 
desenvolver, participar e apoiar a realização de estudos, pesquisas e diagnósticos 
relacionados à política de Assistência Social, em especial para fundamentar a 
análise de situações de vulnerabilidade e risco dos territórios e o equacionamento 
da oferta de serviços em conformidade com a Tipificação Nacional; 

XXXVI - Garantir o comando único das ações do SUAS pelo órgão gestor da 
Política Municipal de Assistência Social, conforme preconizado pela LOAS; 

XXXVII - Definir os fluxos de referência e contrarreferência do atendimento nos 
serviços socioassistenciais, com respeito às diversidades em todas as suas formas; 
XXXVIII - Definir os indicadores necessários ao processo de acompanhamento, 
monitoramento e avaliação, observado a suas competências; 

XXXIX - Implementar os protocolos pactuados na CIT (Comissão Intergestores 
Tripartite); 

XL - Implementar a gestão do trabalho e a educação permanente; 

XLI - Promover a integração da Política Municipal de Assistência Social com 
outros sistemas públicos que fazem interface com o SUAS; 

XLII - Promover a articulação intersetorial do SUAS com as demais Políticas 
Públicas e Sistema de Garantia de Direitos e Sistema de Justiça; 

XLIII - Promover a participajciedade,e ecialmente dos usuários, na 
elaboração da Política Munici ai de Assistência Socia, 

XLIV - Assumir as 
municipalização dos ser 

XLV - Participar dos m 
que viabilizem técnica e 
definindo as competências 
CIB (Comissão Intergestor 

buições, no que lhe c 
de Proteção Social Básica; 

anismos formais de coopei 
inanceiramente os serviço) 
a gestão e no cofinanciaoex 
Bipartite); 

no processo de 

4âo intergovernamental 
de referência regional, 
o, a serem pactuadas na 

XLVI - Prestar 	es que subsidj 
	

Estadual e 
Federal da gestão 

Rua São Lucas, •IU, opur (IV - LE. / 

323812383- CNFJOI 
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XLVII - Zelar pela execução direta ou indireta dos recursos transferidos pela 
União e pelos estados ao Município, inclusive no que tange a prestação de contas; 

XLVIII - Assessorar as entidades e organizações de Assistência Social visando à 
adequação dos seus serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais 
às normas do SUAS, viabilizando estratégias e mecanismos de organização para 
aferir o pertencimento à rede socioassistencial, em âmbito local, dos Serviços, 
Programas, Projetos e Beneficios socioassistenciais ofertados pelas entidades e 
organizações de Assistência Social de acordo com as normativas federais; 

XLIX - Acompanhar a execução de parcerias firmadas entre os municípios e as 
entidades e organizações de assistência social e promover a avaliação das 
prestações de contas; 

L - Normatizar, em âmbito local, o financiamento integral dos serviços, 
Programas, Projetos e Benefícios De Assistência Social ofertados pelas entidades 
e organizações vinculadas ao SUAS, conforme §3° do art. 6° B da Lei Federal n° 
8.742, de 1993, e sua regulamentação em âmbito federal; 

LI - Aferir os padrões de qualidade de atendimento, a partir dos indicadores de 
acompanhamento definidos pelo respectivo Conselho Municipal de Assistência 
Social para a qualificação dos serviços e benefícios em consonância com as 
normas gerais; 

LII - Encaminhar para apreciação o Conselho Municipal 	Assistência Social 
os relatórios trimestrais e anuais e atividades e de execução sico-financeira a 
título de prestação de contas; 

LIII - Compor as instâncias de P4ctuação e negociação do SUAS; \ 
LIV - Estimular a mobilização le organização dos usuários e trab4lhadores do 
SUAS para a efetiva participaçã4 nas instâncias  de controle Social Política de 
Assistência Social; / 
LV - Instituir o planejamento ontínuo e participativo no âm,$(to da Política 

Municipal de Assistência Social; 	 / 

LVI - Dar publicidade ao valor 4 recurso financeiro e cutado, pertencente ao 
Tesouro Municipal, no custeio d4 despesas oriunda uisições para auxiliar 
o desenvolvimento das atividade4 relacion44aC olítica P lica Municipal de 
Assistência Social em seus divers4s Pisos l roteção So4a~' ' 

 
,__.\  

	

Rua São Luc 	 - 

	

Fone: 
	 CNFJ 

17/47 



ESTADO DE RONDÔNIA 
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LVII - Criar ouvidoria do SUAS, preferencialmente com profissionais do quadro 
efetivo; 

LVIII - Submeter trimestralmente, de forma sintética, e anualmente, de forma 
analítica, os Relatórios De Execução Físico, Orçamentário e Financeiro do 
FMAS- Fundo Municipal de Assistência Social à apreciação do COMAST-
Conselho Municipal de Assistência Social e Trabalho. 

SEÇÃO IV 
DO PLANO MUNICPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Art. 34. O Plano Municipal de Assistência Social é um instrumento de 
planejamento estratégico que contempla propostas para execução e o monitoramento da 
Política de Assistência Social no âmbito do Município de Buritis/RO. 

§ 1° A elaboração do Plano Municipal de Assistência Social dar-se a cada 04 (quatro) 
anos, coincidindo com a elaboração do PPA -Plano Plurianual e contemplará: 

1 - Diagnóstico Socioterritorial; 

II - Objetivos gerais e específicos; 

III - Diretrizes e prioridades deliberadas; 

IV - Ações estratégicas para sua implementação; 

V - Metas estabelecidas; 

VI - Resultados e impactos esperados; 

VII - Recursos materiais, humanos e 

VIII - Mecanismos e fontes de 

IX - Indicadores de monitoramento e 

X - Cronograma de execução. 

§2 1  O Plano Municipal de 
anterior deverá observar: 

disponíveis e 

além dostelecido no parágrafo 
f\ SI 

t76, Sfrtor 06— CEP 74.SSO-000ç-  Buritis - 
323842383- CNPJ0 1,V66.0 58/001-44  
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1 - As deliberações das Conferências de Assistência Social; 

II - Metas nacionais e estaduais pactuadas que expressam o compromisso para o 
aprimoramento do SUAS; 

III - Ações articuladas e intersetoriais; 

TV - Ações de apoio técnico e financeiro à gestão descentralizada do SUAS 

CAPITULO IV 
DAS INSTÂNCIAS DE ARTICULAÇÃO, PACTUAÇÃO E DELIBERAÇÃO DO 

SUAS BURITIS 
SEÇÃO 1 

DOS COMPONENTES DO SUAS DO MUNICIPIO DE BURITIS 

Art. 35. Compõem o SUAS -BURITIS: 

1- COMO INSTÂNCIAS COLEGIADAS: 

a) Conselho Municipal de Assistência Social e Trabalho - COMAST; 

b) Conferência Municipal de Assistência Social; 

c) Demais Conselhos de efetivação e 
SEMAST. 

II- COMO ÓRGÃO DE GESTÃO DA 

a) A Secretaria Municipal de 

III - COMO UNIDADES COMPLEMENT 

de ai'rejtos sociais vinculados à 

DE ASSISTÊNCIA 

Social e Trabalho - 

a) As Entidades de Assistência 

Art. 36. Na composição do 	BURITIS, são consideyádos espaços de 
controle social: o Conselho Municipal de 

	
ia Social e Trabalho/as Conferências e 

demais conselhos vinculados à SEMAST. 

CONSELHO MUNICIPAL DE 

	

Rua São Lue 	 Buritis 

	

Fone, 	 CNFJ 01.266. 
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Art. 37. Considerando a Lei Municipal n'008 /1997, que o Conselho Municipal 
de Assistência Social e Trabalho - COMAST do Município de Buritis, sendo o mesmo, um 
órgão superior de deliberação colegiada, de caráter permanente e composição paritária entre 
governo e sociedade civil, vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social cujos 
membros, nomeados pelo Prefeito, têm mandato de 2 (dois) anos, permitida única recondução 
por igual período. 

§ 1 O COMAST é composto por 12 membros e respectivos suplentes indicados 
de acordo com os critérios seguintes: 

1 - 6 representantes governamentais; 

II - 6 representantes da sociedade civil, observado as Resoluções do Conselho 
Nacional de Assistência Social, dentre representantes dos usuários ou de 
organizações de usuários, das entidades e organizações de assistência social e dos 
trabalhadores do setor, escolhidos em foro próprio sob fiscalização do Ministério 
Público. 

§2° Consideram-se para fins de representação no COMAST -Conselho Municipal 
de Assistência Social e Trabalho o segmento: 

1 - DE USUÁRIOS - Pessoas vinculadas aos 5ç , ogramas, Projeto e Benefícios da 
Política De Assistência Social, organizadas, s bdiversas for s, em grupos que tem como 
objetivo a luta por direitos; 

II - DE ORGANIZAÇÕES DE USUÁ OS - Aquelas que tem tre seus objetivos a 
defesa e garantia de direitos de indivídu s e grupos vinculados à 0 'fica de Assistência 
Social; 

III - TRABALHADORES - legítima tc das as formas de organização d4 trabalhadores do 
setor, como associações de trabalhador s, sindicatos, federações, consejhos regionais de 
profissões regulamentadas, fóruns de rabalhadores, que defendem P representam os 
interesses dos trabalhadores da política de assistência social. / 

§31  Os trabalhadores investid s de cargo de direção ou c3Áa, seja no âmbito da 
gestão das unidades públicas estatais ou as entidades e organiza es de assistência social 
não serão considerados representantes de abalhadores no âmbisøílos Conselhos. 

§4° O COMAST é presididoi por um de 
membros, para mandato de 2 (dois) anos, *rmitidaíé 

eleito dentre seus 
ual período. 

Rua São 	
- 

- CNPJOJ. 
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§50 Deve-se observar em cada mandato a alternância entre representantes da 
sociedade civil e governo na presidência e vice-presidência do COMAST. 

§6°  O COMAST conta com uma Secretaria Executiva, a qual terá sua estrutura 
disciplinada em ato do Poder Executivo. 

Art. 38. O COMAST reuniu-se ordinariamente uma vez ao mês e, 
extraordinariamente, sempre que necessário suas reuniões são ser abertas ao público, com 
pauta e datas previamente divulgadas, e funciona de acordo com o Regimento Interno do 
mesmo. 

Parágrafo único. O Regimento Interno do COMAST definira também, o quórum 
mínimo para o caráter deliberativo das reuniões do Plenário, para as questões de suplência e 
perda de mandato por faltas. 

Art. 39. A participação dos conselheiros no COMAST é de interesse público e 
relevante valor social e não é remunerada. 

Art. 40. O controle social do SUAS no Município de Buritis efetiva-se por 
intermédio do Conselho Municipal de Assistência Social -COMAST, das Conferências 
Municipais de Assistência Social, além de outros fóruns de discussão da sociedade civil, no 
tocante a efetivação e garantias de direitos sociais. _-... 

Art. 41. São competências do 

 

Municipal de Assistt,ia Social: 

1 - Elaborar, aprovar e publicar seu Interno; 

 

II - Convocar as Conferências Municipais Assistência Social e acompanhar a 	de 
suas deliberações; 

III - Aprovar a Política Municipal de 
das conferências de Assistência Social; 

IV - Apreciar e aprovar a proposta 
Conferências Municipais e da Política 

V - Aprovar o Plano Municipal de 
Assistência Social; 

VI - Aprovar o plano de 

Social, em consonância com as 

mentária, em consonância com as d,j('etrizes das 
iicipal de Assistência Social; 

stência Social, apresentadp4 	órgão gestor da 

pelo_Wao gestor; / --N  1  1 

tu flUÇU%, z't/u, otqir 11V - L.D / 

Fone: Q) 3238-2)83 - CNPJ 01 
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VII - Acompanhar o cumprimento das metas nacionais, estaduais e municipais do Pacto de 
Aprimoramento da Gestão do SUAS; 

VIII - Acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão do Programa Bolsa Família- PBF; 

IX - Normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e privada no 
campo da assistência social de âmbito local; 

X - Apreciar e aprovar informações da Secretaria Municipal de Assistência Social inseridas 
nos sistemas nacionais e estaduais de informação referentes ao planejamento do uso dos 
recursos de cofinanciamento e a Prestação De Contas; 

XI - Apreciar os dados e informações inseridas pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social, unidades públicas e privadas da assistência social, nos sistemas nacionais e estaduais 
de coleta de dados e informações sobre o sistema municipal de assistência social; 

XII - Alimentar os sistemas nacionais e estaduais de coleta de dados e informações sobre os 
Conselhos Municipais de Assistência Social; 

XIII - Zelar pela efetivação do SUAS no Município; 

XIV - Zelar pela efetivação da participação da população na formulação da política e no 
controle da implementação; 

XV - Deliberar sobre as prioridades e metas de desenvolvimento do SUAS em seu âmbito de 
competência; 

XVI - Estabelecer critérios e prazos parac cessão dos Beii&{i Eventuais; 

XVII - Apreciar e aprovar a propost9/rçamentária da assistên social a ser encaminhada 
pela Secretaria Municipal de Assistê,{cia Social em consonância n a Política Municipal de 
Assistência Social; / 

XVIII- Acompanhar, avaliar e 
o desempenho dos serviços, pn 

XIX - Fiscalizar a gestão e exec 
Programa Bolsa Família - JGD- 
Único de Assistência Social - 101 

	

a gestão dos recursos, 	como os ganhos sociais e 

	

projetos e benefícios s 	sistenciais do SUAS; 

dos recursos do Indic/de Gestão Descentralizada do 
e do índice de 9tào—escntralizada do Sistema 

RuaTÇ3tÇfas,24 ,SefrJ706—C P7 
Fone- (69) 3. 38-2383 - CN 01, 
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XX - Planejar e deliberar sobre a aplicação dos recursos IGD-PBÉ e IGD-SUAS destinados 
às atividades de apoio técnico e operacional ao COMAST; 

XXI - Participar da elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da 
Lei Orçamentária Anual no que se refere à assistência social, bem como do planejamento e 
da aplicação dos recursos destinados às ações de Assistência Social, tanto dos recursos 
próprios quanto dos oriundos do Estado e da União, alocados no FMAS; 

XXII - Aprovar o aceite da expansão dos serviços, programas e projetos socioassistenciais, 
objetos de cofinanciamento; 

XXIII - Orientar e fiscalizar o FMAS; 

XXIV - Divulgar, no Diário Oficial Municipal, ou em outro meio de comunicação, todas as 
suas decisões na forma de Resoluções, bem como as deliberações acerca da execução 
orçamentária e financeira do FMAS e os respectivos pareceres emitidos; 

XXV - Receber, apurar e dar o devido prosseguimento a denúncias; 

XXVI - Estabelecer articulação permanente com os demais conselhos de políticas públicas 
setoriais e conselhos de direitos; 

XXVII - Realizar a inscrição das entidades e organizações de Assistência Social; 

XXVIII - Notificar fundamentadamente a enti de ou org 	ação de Assistência Social no 
caso de indeferimento do requerimento de in rição; 

XXIX - Fiscalizar as entidades e 

XXX - Emitir resolução quanto às suas 

XXXI - Registrar em ata as reuniões; 

XXXII- Instituir comissões e convidar 

XXXIII- Avaliar e elaborar parecer 
Município. 

Art. 42. O COMAST 
consecução das suas atribuições e o 
transparência das suas atividades 

de Assistência Social; 

sempre que se fizerem 

a prestação de contas dos 

planejar su-4ç 
do contje(social, 

repassados ao 

ma a garantir a 
pela efetividade e 

Rua São Lucas, 
- CNFJ 
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Parágrafo único. O planejamento anual das ações do conselho deve orientar a 
construção do orçamento da gestão da Assistência Social para o apoio financeiro e técnico às 
fruições do Conselho; 

SEÇÃO III 
DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 43. A Conferência Municipal de Assistência Social é instância periódica de 
debate, de formulação e de avaliação da política pública de Assistência Social e defmição de 
diretrizes para o aprimoramento do SUAS, com a participação de representantes do governo e 
da sociedade civil. 

Art. 44. A Conferência Municipal de Assistência Social deve observar as 
seguintes diretrizes: 

1 - Divulgação ampla e prévia do documento convocatório, especificando objetivos, prazos, 
responsáveis, fonte de recursos e comissão organizadora; 

II - Garantia da diversidade dos sujeitos participantes, inclusive da acessibilidade às pessoas 
com deficiência; 

III - Estabelecimento de critérios e procedimentos para a designação dos delegados 
governamentais e para a escolha dos delegados dajpcieda4civil; 

IV - Publicidade de seus resultados; 

V - Determinação do modelo de acompanhfimento de suas deliberações; 

VI - Articulação com a Conferência Estadjial e Nacional de Assistência 

Art. 45. A Conferência Ijiunicipal de Assistência Social s4rá convocada 
ordinariamente através de Decreto a cad dois anos pelo Conselho Municipal/de Assistência 
em parceria com a gestão do SUAS e o Executivo Municipal, conformeJdeliberação da 
maioria dos membros do Conselho. / 

1 SEÇÃO IV 
DOS CONSELHOS VINCULÃDOS À SEM 

,,u, oT,83
- CNPi01

r 1W - nr / 

3238-2   
Rua São 

COEM O SUAS 

RO 
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Art. 46. As comissões locais de Assistência Social criadas por Lei Municipal e 
regulamentadas por Resolução do Conselho Municipal de Assistência Social - COMAST, são 
instâncias de controle social que tem a função de sugerir diretrizes, articular, mobilizar, 
acompanhar e fiscalizar a Política de Assistência Social no âmbito dos territórios locais. 

Art. 47. Exercerão complementarmente o Controle Social da Política de 
Assistência Social, na medida em que tenham interface com ela, os seguintes conselhos: 

1 - Conselho Municipal de Assistência Social e Trabalho - COMAST; 

II - Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA; 

III - Conselho Municipal de Direitos do Idoso de Buritis - COMID; 

IV - Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional .. COMSEAB. 

V - Demais conselhos que venham a serem constituídos a partir da aprovação desta lei. 

§ 1° Resoluções conjuntas deverão ser tomadas quando os temas e assuntos 
objeto de regulação forem comuns a dois ou mais conselhos. 

§ 2° Os Conselhos relacionados no caput deste art. terão um Secretário Executivo, 
que ocupará cargo de provimento em comissão, com formação de nível superior na área de 
Ciências Humanas e/ou Sociais, criado para tal fim, e na falta deste, será designado pela 
SEMAST outro servidor da mesma natureza para esse fim. 

§ 3° Cabendo aos conselhos relacionados no caput deste art. convocar e coordenar 
as conferências municipais em suas áreas de atuação, bem como garantir e dar publicidade às 
deliberações aprovadas. 

Parágrafo único. Observ do que a convocaça ara as conferências de que trata o 
inciso § 30, deste art. deverá ser ealizada ordinariamente at vês de Decreto a cada dois anos, 
ou, em conformidade com os alendários Nacional e Estadua em parceria com a gestão do 
SUAS e o Executivo Municip 1, conforme deliberação da maiori dos membros do Conselho. 

SEÇÃO  
DO ÓRGÃO DE GESTÃO DA POLÍTICA DE 

	
SOCIAL 

(Secretaria iunicipa1 de Assistência Social 

Art. 48. São 	ricias da SEMAST, 	órgão de Gestor da Política 

Municipal de Assistência 
	âmbito do SUAS W 

1 - Efetivar a gestão do SUAS 

- 0SF 
Fone: (69) 
	

CNPJ 
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II - Monitorar e avaliar as ações das entidades de assistência social desenvolvidas no âmbito 
do município; 

III - Promover a elaboração de diagnósticos, estudos, normas e projetos de interesse na área 
da Assistência Social; 

IV - Coordenar as atividades de infraestrutura relativa a materiais, prédios, equipamentos e 
recursos humanos necessários ao funcionamento regular do SUAS BURITIS; 

V - Articular-se com outras esferas de governo e prefeituras de outros municípios na busca de 
soluções institucionais para problemas sociais municipais; 

VI - Providenciar a documentação necessária à certificação das entidades de assistência 
social, nos termos do Decreto Federal no 7.237, de 20 de julho de 2010, que regulamenta a 
Lei Federal n° 12.101, de 27 de novembro de 2009; 

VII - Cabe a Secretaria Municipal de Assistência Social e Trabalho prover a Casa dos 
Conselhos de infraestrutura e recursos necessários ao funcionamento dos conselhos citados 
nos Art. 46° e 47° desta Lei. 

Art. 49. A Secretaria Municipal e Assistência Social e rabalho compreenderá: 

1 - O Centro de Referência de Assistência ocial - CRAS e demais equip entos, serviços da 
Proteção Social Básica; 

II - O Centro de Referência E 
	

do de Assistência Social - 	e demais 
equipamentos, serviços da rede de 

	
Social Especial de Média Coi 

III - Os equipamentos e serviços da 

IV - Serviços sociais de utilidade 
outros. 

de Proteção Social Especial de Alta 

como Emissão de Carteira de entre 

de Assistência 
n° 8; 42/1993 - 

: 	

ntamento 

Art. 50. O Município asseura através da Secretaria Muni 
Social e Trabalho, a oferta de Benefíci4s Eventuais previstos na Lei_$Ie 
LOAS, bem como dos serviços, progra4rns de Assistência Socialp4rojetc 
da pobreza. 

Rua N Lucas, 24 76, Setor 06— CEP 76.880-000— Buritis - RO 
e: (69)32 8-2383 - CNPJOJ.266.058/0001-44 
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SEÇÃO VI 

DA REPRESENTAÇÃO DOS USUÁRIOS E ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL NO SUAS 

Art. 51. É condição fundamental para viabilizar o exercício do controle social e 
garantir os direitos socioassistenciais o estímulo à participação e ao protagonismo dos 
usuários no Conselho e na Conferência Municipal de Assistência Social. 

Parágrafo único. Os usuários são sujeitos de direitos e público da política de 
Assistência Social e seus representantes e os representantes de organizações de usuários são 
sujeitos coletivos expressos nas diversas formas de participação, nas quais esteja 
caracterizado o seu protagonismo direto enquanto usuário. 

Art. 52. O estímulo à participação dos usuários pode se dar a partir de articulação 
com movimentos sociais e populares e de apoio à organização de diversos espaços tais como: 
fórum de debate, audiência pública, comissão de bairro, coletivo de usuários junto aos 
serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais. 

Parágrafo único. São estratégias para garantir a presença dos usuários, dentre outras, o 
planejamento do conselho e do órgão gestor de Assistência Social: 

a) -Ampla divulgação do processo nas unidades prestadoras de serviços; 

locais. 	
b) -Descentralização do controle 29W—POL.iQ2io  de comissões regionais ou 

/ SEÇÃO VII 
DA REPRESENTAÇÃO DO MUNICJPIO NAS INSTÂNCIAS DE 

	
E 

PACTIJACÃO DO SUAS 

Art. 53. O Município é i 
e Tripartite - CIT, instâncias de neg 
organização do SUAS, respectivamc 
Estadual de Gestores Municipais de 
Nacional de Gestores Municipais de 

sentado nas Comissões Intergestores 
ão e pactuaçao dos aspectos operacic 
em âmbito estadual e nacional, pelo 
stência Social - COEGEMAS e pely' 
stência Social - CONGEMAS. / 

irtite - CIB 
de gestão e 

§10  O CONGEMAS E COEEN 
que representam as secretarias 

muni( 
	de 

pública e de relevante função social, on4rand 
garantir os direitos e deveres de associajla 

46s s&nfins lucrativos 
larados ile utilidade 
a kua asdociacão a fim de 

¶ 

Rua 
	

Setor 06- 
(69) 

ro.gov.br  
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§20  O COEGEMAS poderá assumir outras denominações a depender das 
especificidades regionais. 

CAPÍTULO V 
DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E DOS PROJETOS DE ENFRENTAMENTO DA POBREZA 
SEÇÃO 1 

DA DEFINIÇÃO 

Art. 54. O Beneficio Eventual é uma modalidade de provisão de proteção social 
básica de caráter suplementar e temporário, que integra organicamente as garantias do 
Sistema Único de Assistência Social - SUAS, com fundamentação nos princípios da 
cidadania e nos direitos humanos e sociais e serão prestados aos cidadãos em razão de 
nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública. 

§ 1° O Beneficio Eventual deve integrar à rede de serviços socioassistenciais, 
com vistas ao atendimento das necessidades básicas; 

§ 2° O Município deve garantir igualdade de condições no acesso às informações 
e à fruição do Beneficio Eventual; 

§ 3° Os Benefícios Eventuais dp4iie  trafà'et Lei, destina-se às pessoas ou 
famílias em situação de vulnerabilidade Xue  terão sua sitt!çào analisada e ou atendida 
mediante solicitação ao atendimento /às necessidades huin'as básicas, por tempo 
determinado, nos limites e condições estjbelecidas a seguir; 

	

§ 4° O atendimento de B 
	

Eventuais será sempre eu razão de situação de 

	

emergência, mediante requerimento 	pelo interessado, laudo ocial fornecido por 

	

profissional habilitado da Secretaria 1 
	

1 de Assistência Social. 

W. 

Art. 55. O Beneficio Ev' 
enfrentamento, às situações de vulner 
fortuito nos quais se caracterizam às 
pertinentes de atendimentos no toca 
atendimentos estarem interligados 4 

benefícios socioassistenciais. _-_ 

SEÇÃO II 
DESTINAÇÃO E 

il tem a finalidade de 
dade temporária, oriufi 
ações de vulnerai.lída 
à Política de,Xs3%en 
sim atravft( dos servii 

ciliar com presteza no 
de força maior ou caso 
3sicqQocial temporária 
Sociat devendo estes 

\progrmas, projetos e 
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Art.56. O critério de renda mensal per capita para acesso aos Benefícios 
Eventuais é igual ou inferior a ¼ (um quarto) do salário mínimo vigente no País (art. 22 da 
Lei Federal 8742/93). 

§ 1° Os casos em que famílias apresentarem alto grau de vulnerabilidade e não se 
enquadrarem nos critérios previstos no caput deste artigo terá avaliação de profissional 
qualificado, mediante parecer de assistente social que justifique a concessão. 

§ 2° Os benefícios de transferência de renda não serão contabilizados para 
concessão de Beneficio Eventual. 

§ 3° Os benefícios eventuais somente serão concedidos mediante estudo 
socioeconômico e parecer social, elaborado por profissional que compõe a Equipe Técnica do 
(CRAS) e/ou Assistente Social ou que esteja vinculado ao órgão gestor de Assistência Social, 
responsável pela concessão dos Benefícios Eventuais. 

§ 4° Considera-se Família para efeito da avaliação da renda per capita o núcleo 
básico, vinculado por laços consanguíneos, de aliança ou afinidade circunscrito a obrigações 
recíprocas e mútuas organizadas em tomo composição, gênero e homo afetivo que vivem sob 
o mesmo teto (LOAS/ NOB-SUAS). 

§ 5° Quando o requerente de Beneficio Eventual for pessoa em situação de rua, 
poderá ser adotado como endereço de referênc' 	serviço municipal de proteção 
social em que seja usuário ou de pessoaomiciliada com 	ual mantenha relação de 
proximidade, no caso de indigente, ser o pr issional de plantão (fune io ou técnico). 

§ 6° Na comprovação das ne ssidades para a concessão de neficio Eventual 
são vedadas quaisquer situações vexató ias e de constrangimento nos pr cedimentos de 
atendimento e avaliação adotados para a mprovação das necessidades, objeto desta Lei. 

§ 7° A concessão dos bene4ios eventuais obedecerá a critérios fie prioridade 
para crianças, idosos, pessoas com de ciência, gestante, nutriz, famílias/ e indivíduos 
atingidos por calamidade pública. 1 / 

SEÇÃO III 
DOS PRINCÍPIO DOS I3ENEFÍCIOSEV TUAIS 

Art.57. Os Benefícios Eventu; ás devem atender, 	bdota único de 
Assistência Social - SUAS, aos seguintes 1 riticípios: 
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II Integração da rede de serviços socioassistênciais, com vistas ao atendimento das 
necessidades básicas humanas; 
III Constituição de provisão certa para enfrentar com agilidade e presteza eventos incertos; 
IV Proibição de subordinação a contribuições prévias e de vinculação a contrapartidas; 
V Adoção de critérios de elegibilidade em consonância com a Política Nacional de 
Assistência Social - PNAS; 
VI Garantia de qualidade e prontidão de respostas aos usuários, bem como de espaços para 
manifestação e defesa de seus direitos; 
VII Garantia de igualdade de condições no acesso às informações e a fruição dos Benefícios 
Eventuais; 
VIII Afirmação dos Benefícios Eventuais como direito relativo à cidadania; 
IX Ampla divulgação dos critérios para a sua concessão; 
X Desvinculação de comprovações complexas e vexatórias de pobreza, que estigmatizam 
os benefícios, os beneficiários e a Política de Assistência Social. 

SEÇÃO IV 
DA FORMA DE CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS 

Art. 58. Os Benefícios Eventuais po rão ser concedi 	na forma de bens de 
consumo e serviço). 

Parágrafo único. A concessão do Benefícios Eventuais poder er acumulada, 
conforme o caso, dentre as formas prevista no caput deste artigo. 

Art. 59. As provisões rel 
diretamente vinculados ao campo da 
incluem na modalidade de benefícios e 
Conselho Nacional de Assistência Socli 

Parágrafo único. Portanto não 
Único de Assistência Social: 

is a programas, projetos, serviços e\benefícios 
e, educação e demais políticas setoriktis  não se 
iais da assistência social, conforme Re olução do 
39/2010. / 
stituem Benefícios Eventuais do SUÁ* - Sistema 

1 - Concessão de medicamentos;l 
II - Concessão de órtese e próte4; 
III - Tratamento de saúde fora df domicílio. 
IV - Óculos 

t 
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CAPÍTULOV 
DAS MODALIDADES DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS 

SEÇÃO I 
DO AUXÍLIO-NATALIDADE 

Art.60. O Beneficio Eventual, na forma de auxilio natalidade constitui-se em 
uma parcela única, temporária, não contributiva, de assistência social, objetivando reduzir 
situações de vulnerabilidade e risco pessoal e social, provocadas por nascimento de membro 
da família. 

Art.61. O Beneficio Eventual auxílio natalidade, destina-se a famílias residentes 
no município com renda familiar per capita de ¼ (um quarto) do salário mínimo vigente no 
País. 

Parágrafo único. O auxílio natalidade será concedido ao requerente em caráter 
suplementar e provisório, em número igual ao da ocorrência de nascimento da família. 

Art.62. O beneficio será concedido às pessoas em situação de rua e aos usuários 
da assistência social que, em passagem por Buritis, vierem a nascer e aos que estiverem em 
unidades ou entidades de acolhimento pertencentes ao município de Buritis e sem referência 
familiar. 

Art. 63. O beneficio do auxílio 	 à família será concedido, 
nas seguintes condições: 

1 - Atenções necessárias ao nascituro; 
II —Apoio psicossocial à mãe no caso 
III - Apoio à família no caso de morte 
IV- Outros Serviços que a equipe) 
Assistência Social julgar necessárias 
genitora; 
V- Inserção da família na Política 
recém-nascido. 

Art.64. O beneficio na 
regulamentação desta Lei, consider 
nascimento de gêmeos, trigêmeos e 

§ 1° Os bens de consumo 
de vestuário, utensílios para alimen 
garanta a dignidade e o respeito à fan  

morte do recém-nascido; 
mãe ou do nascituro; 
nica do Órgão Gestor da Política unicipal de 
a garantia do atendimento digno ao n cituro e sua 

cipal de Saúde, para acompanhamento a mãe e do 

de pode ocorrer na forma de bens consumo, sob 
o número de nascituro, ou seja, frfreciso  observar o 

stem no enxoval 49,dEém-nascido, incluindo itens 
e de higienej$Ssèç'ada a qualidade que 

Setor 06— CEP 
3-2383 - CNPJ( 
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§ 2° Secretaria Municipal de Assistência Social e Trabalho - SEMAST, deverá 
atender à solicitação em até 30 (trinta) dias contados da data do requerimento do interessado. 

SEÇÃO II 
DO ACESSO AO AUXILIO NATALIDADE 

Art. 65. As famílias beneficiárias do auxílio natalidade deverão apresentar 
documentação documentos pessoais dela e da criança e documentação que comprove 
vínculos e cuidado, tais como termo de responsabilidade, termo de guarda ou sentença 
judicial. Estar cadastradas no CADUNICO, bem como serem referenciadas no Centro de 
Referência de Assistência Social- CRAS, onde apresentarão documentos de identificação e 
comprovação de que residem em Buritis, através das cópias das contas de água, luz ou 
telefone, ou declaração do Equipamento de Acolhimento Institucional ao qual estejam 
vinculadas e Comprovante de renda pessoal cabendo análise do profissional, em caso de não 
constar tais documentos., conforme o Art. 62° 

SEÇÃO ifi 
DO AUXÍLIO FUNERAL 

Art.66. O Auxílio Funeral constitui-se em parcela única, temporária, não 
contributiva, de assistência social, objetivando reduzir sit 	e vulnerabilidade e risco 
pessoal e social, provocadas por morte de membro da 	f lia. 

Parágrafo único. E conforme previsto no Dec o n° 6.307/2007 e Re lução n°212/2006 
do CNAS- Conselho Nacional de Assistência ocial em seus artigos 4°, e 9°, o auxilio 
funeral poderá ser ofertado cumulativamente as seguintes modalidades: 

1. Cobertura das despesas de urna mo$uária, velório e sepultamento, incluin o transporte 
fimerário, utilização de capela, isenção/e taxas e colocação de placa de identifiação, dentre 
outros serviços inerentes; / 

II. A cobertura das necessidades urentes da família para enfrentar riscos e vujnerabilidades 
advindas da morte de um de seus pr1vedores ou membros; / 

Art. 67. Observando q4 a concessão do Auxílio Funeral dev9ílevar em conta o 
número de óbitos ocorridos no gn4,o familiar, sob ressalva de que ayóhcessão anterior não 
limita um novo requerimento do msmo beneficio para o mesmo gpto familiar. 

Art.68.Quando a co essão do beneficio p6uícílio .ftnçral for a pessoas em 
situação de rua, ou acolhimento in titucional este.sfrestado na Çorma)de bens de consumo 
ou através de con o v ços de ema terceirizad , 4n4t a equipe técnica da 
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unidade em que o usuário tiver sido atendido firmar declaração de inexistência de vínculos 
familiares. 

Art.69. O Auxílio Funeral será assegurado ás famílias: 

1 - Que comprovem residir no Município de Buritis; 

II - Sem renda ou possuírem renda familiar per capita igual ou inferior a ¼ (um quarto) do 
salário mínimo nacional vigente; 
ifi- Residentes em outras unidades localidade, cujos membros estejam de passagem por 
Buritis e tenham vindo a óbito no município de Buritis, mediante o parecer do profissional de 
plantão. 

Parágrafo único. Portanto o auxílio funeral será concedido às pessoas em situação de 
rua, bem como aos usuários da Assistência Social que, em passagem pelo Município, vierem 
a óbito em Buritis e aos que estiverem em unidades ou entidades de acolhimento deste 
município sem referência familiar. 

Art. 70. O auxílio funeral deve ser ofertado preferencialmente pelos Centros de 
Referência de Assistência Social - CRAS e na unidade da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, conforme seu funcionamento, em dias úteis, fins de semana e feriados 
para o atendimento ininterrupto, ou seja, regj8jIta 

Art. 71. O beneficio de qtixilio funeral será concedid& preferencialmente da 
seguinte forma: 

1- Custeio de urna mortuária, 
sepultamento; 
II- Custeio de necessidades urge 
advindas da morte de um de seus vi 

translado fúnebres, 

da família para enfrentar os riscos e 
dores ou membros; 

velório e de 

Art. 73. O auxilio flui 
parecer técnico do profissional de 

Art. 74. O município d 
para o requerimento e concessão do 
pelo órgão gestor ou indiretamente,:  

pode ocorrer na forma de concessão 

garantir a existência de um 
flcio funeral, podeno-est 

através de 

nismo, de plantão 
stado diretamente 
ou instituições. 

Yo Lucas, 1476, Setor 06 	76.880-000— Buritis - 
Fone: (6 	- 3- CNPJOI.266.058/0001-44 
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SEÇÃO IV 
DO ACESSO AO AUXILIO FUNERAL 

Art. 75. As famílias beneficiárias do auxílio funeral deverão apresentar os 
seguintes documentos: 

1— Carteira de identidade ou documentação equivalente e CPF do requerente; 
II - Comprovante de residência no Município, por meio de conta de água, luz, telefone, IPTU 
ou outra forma prevista em lei, se houver; 
III - Comprovante de renda pessoal, se houver; 
IV - Certidão de óbito; 
V - Documentos de identificação do de cujus, se houver. 

Parágrafo único. Em caso de situação que está seção não contemple, será 
decidido através de relatório técnico do profissional plantonista. 

SEÇÃO V 
DO AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

Art. 76. O Beneficio Eventual na forma de Auxílio Alimentação (cesta básica) 
constitui-se em uma prestação temporária, não contributiva da Assistência Social, por uma 
única parcela, em alimentos, para reduzir a vulnerabilidade provocada pela falta de condições 
socioeconômicas para aquisição de alimento e qu ie quantidade de forma a garantir 
unia alimentação saudável com segur a nutricional às f 'ias beneficiarias, conforme 
dispõe o art. 22 da Lei Federal 8742/93 ou por análise técnico do ofissional de Assistência 
Social em acompanhamento. 

PARÁGRAFO ÚNICO. O Auxíli Alimentação devera consistir na 
	ta de gêneros 

alimentícios que garantam a sobrev ncia do grupo familiar por um per 	máximo de 06 
(seis) meses, em conformidade com álise técnico. 

Art. 77. O Auxilio 
socioeconômico se encaixe nos 

1 - Insegurança alimentar causada pel 
alimentação digna, saudável com qual 
IV - Desemprego, morte/ou abandono 
V - Nos Casos de emergência e calam 
VI - Grupos vulneráveis e comunidacb 

Parágrafo único. Todos os cri 

ão é destinado às famílias 
critérios: 

falta de condições socioc 
Lade e quantidade; 
elo membro que sustenta 
ade pública; 

iecess adas cujo perfil 

cas para manter uma 

po familiar; 

técnica. 

RO 
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SEÇÃO VI 
DA CONCESSÃO DO AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

Art. 78. O Auxílio Alimentação será concedido na modalidade de cesta 
alimentação, em caráter de emergência, ás famílias em situação de vulnerabilidade social e 
econômica, residentes no Município de Buritis, cuja renda per capita seja inferior ou igual a 
1/4 (um quarto) do salário mínimo vigente. Conforme avaliação e Parecer Técnico. 

SEÇÃO VII 
DO ACESSO AO AUXILIO ALIMENTAÇÃO 

Art. 79. Os beneficiários do Auxílio Alimentação serão cadastrados nos Centros 
de Referência de Assistência Social—CRAS, onde apresentarão documentos de identificação e 
comprovação dos critérios para a percepção do auxílio de que trata esta seção, a saber: 
1 - Carteira de identidade ou documentação equivalente e CPF do requerente; 
II - Comprovante de residência no Município, por meio de conta de água, luz, telefone, IPTU 
ou outra forma prevista em lei, se houver; 
III - Comprovante de renda pessoal, se houver; 
IV - Documento expedido pela rede socioassistencial comprovando a necessidade da 
alimentação. 

VIII 
['Ii] 

Art.81. O beneficio eventual na 
prestação única, temporária, não contributiva, 
de passagens em meios de transportes rodov: 
território do Município, exceto nos casos em 
público. 

Parágrafo único. Deverá ser cone 
imigrante e/ ou população de rua, acompanha 

Art. 82. O beneficio ev 
Interestadual, será concedido aos mi 
mediante análise, constatação e Parecer 

)dalidade Auxílio Transportê\ consiste em 
Assistência Social, em forma Ne concessão 
)5 e fluvial, para viagens denti\ e fora do 
houver determinação judicial 3u interesse 

ido auxilio transporte quando e tratar de 
ou não de sua família. 

na forma de Passagem ntermunicipal ou 
que preen 	 sit ch 	 os exigidos ou 

que jus iquem a eração pleito. 

§ 1° O beneficio eventual, na fo4ma da co)Q~ ão de Pass4eny4ntermunicipal ou 
Interestadual, será provido, prioritariamentej na g61n»i uaçõpC) \ / 

Rua Sãç/Luc'?zç 2476)  SetJr 06— CEP 74 880-000— B)ç/tis - 
tone: (63238-2j83 - CNP.J01.P66,058/0001-44 
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1 - Recâmbio de crianças ou adolescentes, devidamente encaminhadas e acompanhadas por 
responsável, nesse caso, que necessitem ser reintegrados às suas famílias em outro município 
ou estados; 
II - Indivíduos e suas famílias em situação de vulnerabilidade social, que necessitem, por 
ocorrência de desemprego, retornar à cidade de origem; 
III - Encaminhamento de beneficiário para seu local de origem ou onde possa resgatar seus 
vínculos familiares; 
IV - Encaminhamento de beneficiários por necessidade inadiável de obtenção de 
documentação civil básica no território nacional; 
V - Excepcionalmente, encaminhar o beneficiário para visita necessária. 

a) ao local de tratamento de saúde de seu cônjuge ou parente até o segundo 
grau, que esteja hospitalizado e/ou internado há meses ou anos, em outro Município ou 
Estado da Federação; 

b) ao local de cumprimento de medida restritiva de liberdade aplicada ao 
cônjuge ou parente até o segundo grau, em outro Município ou Estado da Federação. 

§ 2° Nos casos dos incisos 1, II, III e IV do capi# deste artigo, o Auxílio 
Transporte é destinado ao solicitante e integrante do seu núcleo familiar próximo, que com 
ele se achem no território municipal. 

§ 3° Nas hipóteses do inciso V do e 	ste artigo, cada solicitação somente 
poderá ser realizada guardado o prazo de 12 oze) meses d1 e a última, independentemente 
de quem tenha sido o beneficiário. 

Art. 83. O beneficio de psagem interestadual por vi\aérea somente será 
provido nas situações em que o solicitan*  não puder se deslocar por via rrestre ou fluvial e 
tal impossibilidade for, em tempo hábil, 4ocumentalmente comprovada. \ 

1 SEÇÃO IX 
DO AU4(ÍLIO  DOCUMENTAÇÃO 

Art. 84. 0 beneficio eventual, a forma de Auxílio Documentaçã , constitui-se em 
uma prestação temporária, não contribu iva da Assistência Social, com jetivo de garantir 
aos cidadãos e às famílias a obtenção d documentos de que necessi e não dispõem de 
condições para adquiri-los. 

Art. 85.0 Auxílio Documentaç o compreendo- col ents  de t as, fornecimento 
de fotografias e o valor para o d siocametijo d eneficiá4o e será concedido, 
preferencialmente, para obtenção dos se intes doc çatcç jt) \ 

Rua São Lu724-76, S4tor 0õ.4TF 7í. 880-000--JBuritis - 
Fone. (634 3238-P383 - CNPJO1Y266O58/O4OI-44 
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1 - Segunda via de Certidão de Nascimento de outros municípios; 
II - Segunda via de Carteira de identidade; 
III -Segunda via de Cadastro de pessoas Físicas-CPF; 
1V-Foto em tamanho três por quatro. 

Parágrafo único. O auxílio documentação, o valor das despesas previstas no caput 
será concedido, mediante solicitação por escrito com parecer técnico no preenchimento do 
PIA (Plano Individual de Atendimento), em casos de crianças e adolescentes acolhidas na 
Unidade Acolhedora do Município de Buritis - UAMCA ou que estejam sob guarda do 
município e residindo em outro município. 

SEÇÃO X 
DO AUXÍLIO ALUGUEL SOCIAL 

Art. 86. O beneficio eventual na forma de Auxilio Aluguel Social, consiste em 
subsidiar as despesas com o pagamento de aluguel de imóvel residencial à família que: 

1 - Tenha sido vítima de situação de emergência e calamidade pública, Declarada através de 
Decreto Municipal. 

II - Encontre-se em condição de vulnerabilidade social, risco pessoal e social, em 
acompanhamento pela equipe técnica do CRAS. 

Parágrafo único. Para efeito 
pessoas que convivem em determin 
longo e que se acham unidas (ou n 
primordial o cuidado e a proteção de 
com a estrutura social na qual está in 

lØuxílio, considera-se bwmo família, um núcleo de 
'lugar, durante um lapso d\tempo mais ou menos 
por laços consangufneos, e q tenha como tarefa 
s membros, e se encontra uni\onforme  articulado 

Art. 87. Para habilitar-sc 
requisitos específicos previstos nesta 
1 - Pertencer à família cuja renda p 
vigente, salvo quando expressa deten 
II - Está em acompanhamento da eqi.  
III - Não possuir imóvel próprio no 

D presente auxilio o beneficiário, 
i, bem como: 
capta seja igual ou inferior a 1/ 
nação judicial; 
e do CRAS do Município de Byfi 
nicínio ou fora dele. 	/ 

preencher os 

salário mínimo 

§1 0  Na composição da (renda familiar deve 
totalidade do rendimento bruto dos njembros da família 
fontes de qualquer natureza. (BPC -J Beneficio de rest 
Família - PBF, etc). 

nrada em consideração a 
çabalho e/ou de outras 

atinjada Programa Bolsa 

Rua São I..ycas, 24 7fi, Setor 06- ÇEP 7 
Fon\(69) 3138-2383 - C»j'J 01 

Buritis -4 RO 
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§2° O período de vigência do referido beneficio será de no máximo 03 (três) 
meses, podendo ser prorrogado uma única vez por igual período, mediante avaliação 
realizada pela equipe multiprofissional do CRAS. 

§3° O valor do subsídio será definido após avaliação social, nos moldes do 
regulamento, e não poderá ultrapassar a quantia de ½ (meio) salário mínimo vigente. 

CAPITULO XI 
SEÇÃO! 

DO AUXÍLIO EM SITUAÇÕES DE VULNERABILIDADE TEMPORÁRIA 
CAUSADA POR SITUAÇÃO MOMENTÂNEA, RESULTANTE DE UMA 

CONTINGÊNCIA,, UM FATO 
OU SITUAÇÃO INESPERADA 

Art. 88. O Auxílio em Situação de Vulnerabilidade Temporária tem como 
objetivo a provisão suplementar provisória de Assistência Social, prestada em bens de 
consumo para suprir a família em situações de vulnerabilidade temporária, que envolvem 
acontecimentos do cotidiano dos cidadãos e podem se apresentar de diferentes formas 
produzindo diversos padecimentos. 

Art. 89. Para os fins desta Lei entende-se por situação de vulnerabilidade 
temporária a que se caracterizam pelo adve e riscos, das e danos á integridade pessoal 
e familiar, assim entendidos, nos termos o art. 7°, do Decreto Pe4eral n°. 6.307, de 2007: 

1 - Riscos: ameaça de sérios pade' 
II - Perdas: privação de bens e de 
ifi - Danos: agravos sociais e ofe: 

Parágrafo único. Os riscos, 
1 - Da falta de acesso a condiçõe 
solicitante e de sua família; 
II - Da situação de abandono ou da i 
III - De desastres e de calamidade p 
IV - De outras situações de vulneral 
V- Falta de documentação; 
VI - Perda circunstancial decorrente 
VII - Presença de violência fisica 
vida; 
VIII- Situações de famílias em 
remoções ocasionados por: 

a. Decisões uove 

material; 

perdas e os danos podem decorrer: 	\ 
e meios para suprir a reprodução social otidiana do 

ibilidade de garantir abrigo aos 
que afetem o domicílio; 
temporária que comprometam 

ruptura e vínculos familiares 5.Áomunitários; 
psicológica na família ou6L4jaçôes de ameaça a 

os processos de 

Rua São 
	

Setor 
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b. Decisões desocupação de área de risco. 
IX - Outras situações sociais que comprometam a sobrevivência e a convivência familiar e 
comunitária. 

Art. 90. O público alvo do auxílio de que trata esta seção são as famílias e 
indivíduos em situação de vulnerabilidade e risco social, residentes ou em passagem pelo 
Município de Buritis. 

Art. 91. O auxílio visa a suprir situações de riscos, perdas e danos imediatos que 
impeçam o desenvolvimento e a promoção sociofamiliar, possibilitando o fortalecimento dos 
vínculos familiares e sociais bem como a garantia da inserção comunitária. 

SEÇÃO II 
DA CONCESSÃO DO AUXÍLIO EM SITUAÇÕES DE VULNERABILIDADE 

TEMPORÁRIA 

Art. 92. O auxílio poderá ser concedido em caráter provisório através das 
seguintes formas: 
1 - Abrigo para pessoas em risco social, vulnerabilidade; 
II - Abrigo a famílias residentes em áreas de risco. 

Art. 93. Na seleção de famílias e 
auxílio, devem ser observados: 
1 - Indicativos de violência contra criançf 
trabalho infantil, conflito com a lei, abuso e exi 
tratos; ou por questões de gênero e discrim aç 
II - Moradia que apresenta condições de r sco; 
III - Pessoas idosas e/ou pessoas com de ciêrn 
IV - Situação de extrema pobreza; 
V - Famílias com indicativos de rupturas amili 
VI - Que possuam renda familiar per c pita 
mínimo nacional vigente. 

Parágrafo único. O usi ário 
consubstanciados de acompanhamento e bor 
situação de vulnerabilidade, sem desc nsidt 
beneficio. 

dos 	íduos, para fins de concessão deste 

adolescente, jovem, dulto ou idoso, como 
loração sexual, negligên a, isolamento, maus 
o racial e sexual; 

em situação de isolamento; 

igual ou inferior a ¼ (um quarto) \do salário 

perceberá o auxílio mediante/ relatórios 
lo pela equipe técnica, enquantj perdurar a 
:ar o caráter temporário e lentual deste 

SEÇÃO ifi 

DO AUXÍLIO EM 
	

DE DESA5fRE E/OU 

Li 

Rua São Lutas, 2476, Set4õ—CEF7 88 
Fone: 769)3238-23R3 - CNPJ 01.266. 
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Art. 94. O auxílio em situação de desastre e/ou calamidade pública é uma 
provisão suplementar e provisória de Assistência Social, prestada para suprir a família e o 
indivíduo na eventualidade dessas condições, de modo a assegurar-lhe a sobrevivência e a 
reconstrução de sua autonomia. 

Parágrafo único. A situação de calamidade pública é o reconhecimento pelo poder 
público de eventos anormais, advindos de baixas ou altas temperaturas, tempestades, 
enchentes, inversão térmica, desabamentos, incêndios, epidemias, causando sérios danos à 
comunidade afetada, inclusive a segurança ou a vida de seus integrantes, e outras situações de 
calamidade. 

Art. 95. O público alvo deste auxílio são as famílias e indivíduos vítimas de 
situações de desastre e/ou de calamidade pública, os quais se encontrem impossibilitados de 
arcar por conta própria com o restabelecimento para a sobrevivência digna da família e de 
seus membros. 

SEÇÃO IV 
DA CONCESSÃO DO AUXÍLIO EM SITUAÇÃO DE DESASTRE E/OU 

CALAMIDADE PÚBLICA 

Art. 96. O auxílio será concedido em caráter provisório, levando-se em conta a 
avaliação socioassistencial de cada caso. 

Art. 97. O auxílio aten¥á  a reposição db'.kerdas  com a finalidade de atender às 
vítimas de calamidades públicas, o/i para enfrentar cont)Mências,  de modo a reconstruir a 
autonomia dos beneficiários at4vés da redução da va1rabilidade e dos impactos 
decorrentes de riscos sociais. 1 

At. 98. 

1 - A entrega de colchões, cobe 
II - A manutenção em abrigos; 
ifi - A entrega de vestuário; 
IV - O fornecimento de alimen 
V - O provimento de outros gê: 

DACC 
POLÍTICA DE 

Art. 99. Caberá ao 

na hipótese do artigo 98 desta 

artigos de higiene pessoal e materi'kis de limpeza; 

de primeiras necessidades, em carátv?  eventual. 

CAPÍTULO III 
CIA DO ÓRGÃO  DE GES /Àa2E_,,~ 
'<CIA SOCIAL NO. ^iCíPIO 

gestor da PolWe&Assistêncioci 	Município: 

Rua 
	 Setor 

- CNPJOJ 
br 

40/47 



ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS 

GABINETE DO PREFEITO 

1 - A Coordenação geral, a operacionalização, o acompanhamento, a avaliação da prestação 
dos benefícios eventuais, bem como o seu financiamento total ou compartilhado com outras 
esferas de governo; 
II - A realização de estudos da realidade e monitoramento da demanda para constante 
ampliação da concessão dos benefícios eventuais; 
III - Expedir as instruções e instituir formulários e modelos de documentos necessários à 
operacionalização dos Benefícios Eventuais. 
IV - Avaliação técnica por parte do assistente social quanto às condições para o recebimento 
do beneficio, conforme regulamentação municipal existente. 

Art. 100. Cabe ao Conselho Municipal de Assistência Social E Trabalho - 
COMAST a fiscalização da aplicação dos recursos destinados aos beneficios eventuais, bem 
como a eficácia deste no município, propondo, sempre que necessário a revisão anual da 
regulamentação de concessão e valor dos mesmos. 

Art. 101. O Município deverá promover ações que viabilizem e garantam a 
ampla e periódica divulgação dos benefícios eventuais e dos critérios para sua concessão. 

Art. 102. A avaliação socioeconômica será realizada pela equipe técnica da 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Trabalho SEMAST- e o acompanhamento das 
famílias e dos indivíduos beneficiários será realizado_p &taQesma equipe. 

Art. 103. Para consecução do 
Município de recursos orçamentários espe 
Assistência Social e Trabalho SEMAST, be 
Federais e/ou Estaduais e doações destin 
FMAS. 

t'orama instituído 
ificos, vinculados à Secre 
como recursos advindos de 
ao Fundo Municipal de 1 

Lei, disporá o 
Municipal de 

ros órgãos afins 
ttncia Social - 

	

Art. 104. Os benefícios 
	tos nesta Lei serão concedidos 

	
limites do 

	

atendimento, estabelecidos em progr 	mensal, observadas as dotações 	nentárias e 

	

os recursos mensais previamente desi 	para esse fim. 

	

Art. 105. Caberá à Secr 
	

Municipal de 
	

Social e Trabalho - 

	

SEMAST, durante a elaboração, pelo 
	

Executivo, de 
	

de Lei Orçamentária 

	

Anual -LOA estimar a quantidade de 	cios a serei1 	 nte cada exercício 
financeiro. 

Rua São Lu\as, 2476, Petor 06— CEP 76.880-000— Buritis - 
Fone:»9)32 -2383- CNF.J0J,266.058/000J-44 
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SEÇÃO II 
DOS SERVIÇOS 

Art. 106. São considerados Serviços socioassistenciais o conjunto de atividades 
continuadas que visem à melhoria de vida da população e cujas ações, voltadas para as 
necessidades básicas, observem os objetivos, princípios e diretrizes estabelecidas na Lei n° 
Federal 8742, de 1993, e na Tipificação Nacional dos Serviços socioassistenciais. 

SEÇÃO III 
DOS PROGRAMAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 107. Os programas de Assistência Social compreendem ações integradas e 
complementares com objetivos, tempo e área de abrangência definidos para qualificar, 
incentivar e melhorar os benefícios e os serviços assistenciais. 

§ 11  Os Programas serão definidos pelo Conselho Municipal de Assistência 
Social, obedecidas a Lei Federal n° 8.742, de 1993, e as demais normas gerais do SUAS, com 
prioridade para a inserção profissional e social. 

§ 20  Os programas voltados para o idoso e a integração dapessoa com deficiência 
serão devidamente articulados com o Beneficio de Prestação Continuada estabelecido no art. 
20 da Lei Federal n° 8742, de 1993. 

)IV 
PROJETOS DE 
	

AMENTO A 

Art. 108. Os projetos de 
investimento econômico-social nos 
tecnicamente, iniciativas que lhes g 
melhoria das condições gerais de su 
preservação do meio ambiente e sua 

nento da pobreza compreendem a 1 
populares, buscando subsidiar, 

meios, capacidade produtiva e de 
a, elevação do padrão da qualidac 
ão social. 

.ição de 
eira e 
o para 
vida, a 

SEÇÃO V 
DA RELAÇÃO  COM AS 

	
E ORGANIZAÇÕES DE 

Art.109. São entidades ou or 
lucrativos que, isolada ou cumulativam 
beneficiários abrangidos pela Lei Federal 
bem como as que atuam na defesa e garan 

Fone. 

iizações de AssistêrjçSu 
e, prestam atendjiínto e 
8.742, de 1393Ç alterada r 

de direi 
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Art. 110. As entidades e organizações de Assistência Social e os serviços, 
programas, projetos e beneficios socioassistenciais deverão ser inscritos no Conselho 
Municipal de Assistência Social para que obtenha a autorização de funcionamento no âmbito 
da Política Nacional de Assistência Social, observado os parâmetros nacionais de inscrição 
definidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social. 

Art. 111. Constituem critérios para a inscrição das entidades ou organizações de 
Assistência Social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais: 

1 - Executar ações de caráter continuado, permanente e planejado; 
II - Assegurar que os Serviços, Programas, Projetos e Benefícios socioassistenciais sejam 
ofertados na perspectiva da autonomia e garantia de direitos dos usuários; 
III - Garantir a gratuidade e a universalidade em todos os Serviços, Programas, Projetos e 
Benefícios Socioassistenciais; 
IV - Garantir a existência de processos participativos dos usuários na busca do cumprimento 
da efetividade na execução de seus Serviços, Programas, Projetos e Benefícios 
Socioassistenciais. 

Art. 112. As entidades e organizações de Assistência Social no ato da inscrição 
demonstrarão: 
1 - Ser pessoa jurídica de direito privado, devidai 
II - Aplicar suas rendas, seus recursos e ev 

	
íal resultado 	 no território 

nacional e na manutenção e no desenvolvimento seus objetivos 
III - Elaborar plano de ação anual; 	/ 
IV - Ter expresso em seu relatório de atividad9s: 

a) Finalidades estatutárias 
b) Objetivos; 
c) Origem dos recursos; 
d) Infraestrutura; 
e) Identificação de 	da serviço, programa, projeto e 

socioassistenciais executado. 
Parágrafo único. Os pedidos de in riçã observarão as seguintes etapas análise: 

1 - Análise documental; 
II - Visita técnica, quando necessária, para ubsi( 	a análise do processo; 
III - Elaboração do parecer da Comissão; 
IV - Pauta, discussão E deliberação sobre cis  processos em reunião 
V - Publicação da decisão plenária; 
VI - Emissão do comprovante; 
VII - Notificação à Organizaçãofia_Soj ade Ci 	e AjgTgt& eiq 

Rua São Lucas, 7476, Se4or 06— CEP 7 
FoneJ6(9) 3238-3383 - CNPJOJ 

43/47 



ESTADO DE RONDONIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS 

GABINETE DO PREFEITO 

CAPÍTULO VI 
DO FINANCIAMENTO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

Art. 113. O financiamento da Política Municipal de Assistência Social é previsto 
e executado através dos instrumentos de planejamento orçamentário municipal, que se 
desdobram no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária 

Anual. 
Parágrafo único. O orçamento da Assistência Social deverá ser inserido na Lei 

Orçamentária Anual, devendo os recursos alocados no Fundo Municipal de Assistência 
Social serem voltados à operacionalização, prestação, aprimoramento e viabilização dos 
serviços, Programas, Projetos E Benefícios Socioassistenciais, 

Ari. 114. Caberá ao órgão gestor da Assistência Social responsável pela 
utilização dos recursos do respectivo Fundo Municipal de Assistência Social o controle e o 
acompanhamento dos serviços, Programas, Projetos E Benefícios Socioassistenciais, por 
meio dos respectivos órgãos de controle, independentemente de ações do órgão repassador 
dos recursos. 

Parágrafo único. Os entes transferidores poderão requisitar informações referentes à 
aplicação dos recursos oriundos do seu fundo de Assi é ocial, para fins de análise e 
acompanhamento de sua boa e regular utilização. 

SWAO 1 
DO FUNDO MUNICIP4!L DE ASSISTÊNCIA 

Art. 115. Considerando a Lei /Municipal n° 0008/1997 que cri o Fundo 
Municipal de Assistência Social - FMAS, fu4lo público de gestão orçamentária, finceira e 
contábil, tem por objetivo principal proporcfonar recursos para cofinanciamento dk  gestão, 
dos Serviços, dos Programas, dos Projetos e 4os Beneficios Socioassistenciais, 

Art. 116. Constituirão receitas! do Fundo Municipal de Assistência 
FMAS: 

1- Recursos provenientes da transferência dos fundos Nacional e Estadual 
Social; 
II - Dotações orçamentárias do Municípi e recursos adicionais que a ei 
transcorrer de cada exercício; 
III - Doações, auxílios, contribuições, subvenções de 5gzaõesii 
nacionais, Governamentais e não Govemalentais; 	

for 

Vas  

IV - Receitas de aplicações finai . 	as de Jecursojjienjaaç realna 

Assistência 

estabelecer no 

te nacionais e 

(a da lei; 

Rua 

br 	'- 
44/47 



Programas, Projetos e de A 
Assistência Social ou por órgão 
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V - As parcelas do produto de arrecadação de outras receitas próprias oriundas de 
financiamentos das atividades econômicas, de prestação de serviços e de outras transferências 
que o Fundo Municipal de Assistência Social terá direito a receber por força da lei e de 

convênios no setor; 

VI - Produtos de convênios firmados com outras entidades financiadoras; 

VII - Doações em espécie feitas diretamente ao Fundo; 

VIII - Outras receitas que venham a ser legalmente instituídas. 

§1 0  A dotação orçamentária prevista para o Fundo Municipal de Assistência 
Social será automaticamente transferida a sua conta, tão logo sejam realizadas as receitas 
correspondentes. 

§21  Os recursos que compõem o Fundo, serão depositados em instituições 
financeiras oficiais, em conta especial sobre a denominação - Fundo Municipal de 

Assistência Social - FMAS. 
§30 As contas recebedoras dos recursos do cofinanciamento federal das ações 

socioassistenciais serão abertas pelo Fundo Nacional de Assistência Social. 

Art. 117. O FMAS será gerido pela Secretaria Municipal de Assistência Social, 
sob orientação e fiscalização do Conselho Municipal de Assistência Social. 

PARÁGRAFO (INICO. O Orçamento do F do Municip~* Assistência Social - FMAS 
integrará o orçamento da Secretaria Municipfl de Assistência Soc)aL\  

Art, 118. Os recursos do Fun4 Municipal de Assistênciacial - FMAS, serão 
aplicados em: 	 1 

1 - Financiamento total ou parcial de 
desenvolvidos pela Secretaria Municipal d 
II - Em parcerias entre poder público e enl 
a execução de serviços, programas e projet 
III - Aquisição de material permanente e 
desenvolvimento das ações socioassistenci 
IV - Construção, reforma, ampliação, aq 	ou locação de 
serviços de Assistência Social; 
V - Desenvolvimento e aperfeiçoamen 
administração e controle das ações de Assi 
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VI - Pagamento dos Benefícios Eventuais, conforme o disposto no inciso 1 do art. 15 da Lei 
Federal n° 8.742, de 1993; 
VII - Pagamento de profissionais que integrarem as equipes de referência, responsáveis pela 
organização e oferta daquelas ações, conforme percentual apresentado pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social e combate à fome e aprovado pelo Conselho Nacional de 
Assistência Social - CNAS. 

Mi. 119. O repasse de recursos para as entidades e organizações de Assistência 
Social, devidamente inscritas no CMAS, será efetivado por intermédio do FMAS, de acordo 
com critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de Assistência Social, observando o 
disposto nesta Lei. 

SEÇÃO IV 
DO FINANCIAMENTO SUAS BURITIS 

Art. 120. O instrumento de gestão financeira do SUAS BURITIS é o Fundo 
Municipal de Assistência Social - FMAS, criado pela Lei Municipal n° 008/1997, 
regulamentado pelo Decreto n° 4246/GA13/PMB/2013 vinculado à SEMAST e estruturado 
como Subunidade Orçamentária, 

Art. 121. Cabe à SEMAST, co o órgão respon 'vel pela coordenação da 
Política Municipal de Assistência Social, a gestão do FMAS, so orientação, controle e 
fiscalização do COMAST. 

Art. 122. A transferência d recursos do FMAS processàj-se-á mediante 
convênios, contratos, acordos, ajustes ou atos similares, obedecendo à leslação vigente 
sobre a matéria e em conformidade com os planos aprovados pelo COMAST. 1 

Art. 123. O Fundo Municipal 
Municipal n° 008/97 e regulamentado pel 
dispõe sobre a política de atendimento 
Município de Buritis tem o objetivo de cal 
não governamentais voltadas aos indivídui 

Parágrafo único. O Fundo 
SEMAST e estruturado como Subuni 
estabelecidas pelo COMAST. 

a Assistência Social - CC 
Decreto Municipal n° 42' 
os direitos do indivíduo 
r recursos para financiar 
em situação de risco pe$ 

&ST,/criado pela Lei 
3A/PM13/2013 que 
irupo familiar no 
cÇ'es governamentais e 
e social. 

ai é vinculado a 
as \eQulamentacões 
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CAPITULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 124. As despesas decorre s da presen Lei correrão por conta do 
orçamento da Secretaria Municipal de AsW tência Social e Trab 	- SEMAST através do 
recursos oriundos do Tesouro Municinal. 

Art. 125. Poderá o 	Municipal regulamentar a 	Lei no que 
couber a qualquer tempo. 

Art. 126. Esta lei 	as leis 832/14, 936/15. 

Art. 127. Esta Lei 
disposição em contrário. 

RON 

em vigor na data de sua 

aos oij6dias do mes de 
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